
CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 

GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA

DISPENSA Nº – 13/2024
PROCESSO Nº 1927/2024

A Câmara  Municipal  de  Fora,  através  da  Coordenadoria  de  Licitações  e  Gestão  de  Contratos  e
Convênios, situada à Rua Marechal Deodoro, nº 722, 2º andar,  Centro, nesta cidade de Juiz de Fora –
MG, CEP: 36.015-460,  torna público que realizará procedimento de contratação direta,  por meio de
DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento por MENOR
PREÇO  POR  ITEM, com  REGIME DE EXECUÇÃO  POR EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL, para AMPLA CONCORRÊNCIA, nos termos do Art. 75, Inciso I, da Lei Federal nº
14.133/2021,  do Ato nº 348,  de  31 de  janeiro de 2024,  e demais disposições  legais  aplicáveis  à
espécie,  e  mediante  o  estabelecido  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  anexos  cujas
especificações  detalhadas  encontram-se  no  Termo  de  Referência  que  acompanha este  Aviso  de
Contratação Direta.

Data da sessão: 10/06/2024
Link:  w      ww.portaldecompraspublicas.com.br  
Data de início das propostas: Início no dia 05/06/2024 às 08H00MIN
Data final das propostas: Término no dia 10/06/2024 às 08H50MIN
Data de início dos lances: Início no dia 10/06/2024 às 09H00MIN
Data final dos lances: Término no dia 10/06/2024 às 15H00MIN

A dispensa se realizará no PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS, no endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília – DF, pelo critério de julgamento
MENOR PREÇO POR ITEM.

O  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  disponibiliza um cadastro gratuito para participar de
cotações  e  dispensa  de  licitação,  através  do  seguinte  link:
https://lp.portaldecompraspublicas.com.br/?utm_source=redirect-pagina-de-
planos&utm_campaign=acesso-direto.

Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte –
EPP,  para  as sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  34  da  Lei  nº  11.488/2007,  para  o
Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no
artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.

O Aviso de Contratação Direta e Anexos poderão ser obtidos pelos interessados no PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS – www.portaldecompraspublicas.com.br - no site da Câmara Municipal de
Juiz  de  Fora  - http://www.camarajf.mg.gov.br/   e no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia, para manutenção
preventiva e corretiva no elevador modelo Atlas nº ELS 127037-0, situado no anexo Vereador Ignácio
Halfeld,  com  fornecimento  de  peças  originais,  de  acordo  com  as  especificações,  quantidades  e
condições previstas no Termo de Referência.
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1.2. Especificações e Quantitativo:

Item Descrição Quantidade Valor
Unitário

Valor Total Disputa

01

Manutenção preventiva e
corretiva no elevador
modelo Atlas nº ELS

127037-0, situado no anexo
Vereador Ignácio Halfeld,

com fornecimento de peças
originais .

12 meses

R$718,04
(setecentos
e dezoito
reais e
quatro

centavos)

R$8.616,48
(oito mil

seiscentos e
dezesseis reais
e quarenta e

oito centavos)

Ampla
Concorrência

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS, disponível no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br  .  

2.2.  Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS
para acesso ao sistema e operacionalização.

2.3.  As contratações  poderão  ser  realizadas  por  meio  de  sistema eletrônico  fornecido  por  pessoa
jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do
proponente.

2.4. O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade  promotor  do procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.5. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal nº 14.133/21, não será
permitido, a participação de fornecedores:

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.3.  que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou em liquidação; 

2.5.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando o procedimento de contratação direta versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados; 

2.5.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo,  ou empresa  da  qual  o  autor  do projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
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técnico ou subcontratado, quando o procedimento de contratação direta versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do procedimento de contratação direta,
impossibilitada de participar do procedimento de contratação direta em decorrência de sanção que lhe
foi imposta; 

2.5.7.  aquele que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função no procedimento de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do Aviso de Contratação Direta; 

2.5.8.  empresas em consórcio,  controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.8.1. Considerando que é ato discricionário da Câmara Municipal de Juiz de Fora, diante
da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto e que existem no mercado diversas em-
presas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às
exigências previstas neste  Aviso de Contratação Direta, entende-se que é conveniente a vedação de
participação de empresas em “consórcio” neste procedimento de contratação direta. 

2.5.9.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do  Aviso de
Contratação Direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho  infantil,  por  submissão  de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.5.9.1. O impedimento de que trata o item 2.5.6 será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente. 

2.5.9.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa  a  que  se referem aos  itens  2.5.4  e  2.5.5  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de
planejamento  da  contratação, de  execução  da  licitação  ou  de  gestão  do  contrato,  desde  que  sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.5.9.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico. 

2.5.9.4. O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.5.10. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por
atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/
cnep), para aferição  de  eventuais  registros  impeditivos  de  participar  de  licitações  ou  de  celebrar
contratos com a Administração Pública.
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3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA  PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2.  O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca/modelo do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento de contratação direta.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento dos bens ou na prestação dos serviços.

3.4.1.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5.  A apresentação das  propostas  implica  obrigatoriedade do  cumprimento  das  disposições  nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe este aviso, assumindo o proponente o compromisso de
fornecer  os materiais, nas  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la.

3.7. No cadastro da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “SIM” ou “NÃO” em
campo próprio do sistema eletrónico, às seguintes declarações:

3.7.1.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos, bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Aviso;
    

3.7.3. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas,
conforme art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021;

3.7.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  qualquer  trabalho,  nos  termos  do  artigo  7°, XXXIII, da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98;
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3.7.5. Que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.8. A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o  proponente  às
sanções previstas em Lei e neste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo: VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto na ordem
do art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:

a) Disputa final, hipótese em que os participantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

b)  Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  participantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações previstas Lei Federal nº 14.133/2021;

c)  Desenvolvimento  pelo  participante de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

d) Desenvolvimento pelo  participante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

4.6.1. Para  fins  do  disposto  no  subitem  anterior,  o  Agente  de  Contratação  poderá  abrir
diligências para solicitar a documentação dos participantes empatados, nos moldes do referido artigo.
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4.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital participante ou, no caso de procedimento de contratação
direta realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

b) Empresas brasileiras;
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d)  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

4.8.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  Agente  de  Contratação  poderá
encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS,
contraproposta  ao  participante que  apresentou  o  lance  mais  vantajoso,  com o  fim  de  negociar  a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Aviso.

4.8.1. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  participantes,  segundo  a  ordem  de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela
Administração.

4.8.2.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE
COMPRAS PÚBLICAS, podendo ser acompanhada pelos demais participantes.

4.8.3.  Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte – EPP, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar
à  subsequente,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS
PÚBLICAS, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

4.8.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os participantes e anexado aos autos do
procedimento de contratação direta.

4.9. Será respeitado o prazo de até 03 (três) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação no
sistema eletrônico do  PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,  para  envio da proposta  comercial
readequada,  conforme  Modelo  –  Anexo  II  deste  Aviso  e,  se  necessário,  dos  documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o subitem 4.8.

4.9.1. É  facultado  ao  Agente  de  Contratação  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de
solicitação fundamentada feita no chat pelo participante.

4.10. Durante o procedimento de contratação direta, os fornecedores serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.11.  Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
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4.11.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

4.12.  No caso de desconexão com o Agente de Contratação,  no decorrer da etapa competitiva  da
Contratação  Direta,  o  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS poderá
permanecer acessível aos participantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.

4.13.  Quando a desconexão do sistema eletrônico do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para o
Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao fornecedor  que  tenha  apresentado o
melhor  preço, para que  seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado  pela
Administração.

5.2.2.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3.  Em  qualquer  caso,  concluída  a  negociação,  o  resultado  será  registrado  na  ata  do
procedimento de contratação direta.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias , a contar da data de sua
apresentação. 

5.4.1 -  Caso esse prazo não esteja expressamente indicado ou a proposta apresente prazo de
validade inferior a 90 (noventa) dias, a mesma não será desclassificada e será considerado o prazo de
90 (noventa) dias para efeito de julgamento.

5.4.2 – Caso a empresa que apresentou a proposta com prazo de validade inferior a 90 (noventa)
dias seja a vencedora do certame, obrigatoriamente, no momento da apresentação de sua proposta
readequada, deverá constar prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias.

5.5.  Na proposta  comercial  readequada  a  proponente  deverá,  conforme  modelo  do  ANEXO  II,
declarar:
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5.5.1. Que a proposta compreende a  integralidade dos custos  para atendimento dos direitos
trabalhistas  assegurados na Constituição Federal,  nas leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega
das propostas;

5.5.2. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

5.5.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal.

5.5.4. Para todos os fins, estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados,
bem como com as técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara
ainda, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos,
assumindo  total  responsabilidade  por  esse  fato  e  informando  que  não  o  utilizará  para  quaisquer
questionamentos futuros. 

5.6. Será desclassificada a proposta inicialmente vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. Se a proposta
ou lance vencedor  for  desclassificado,  será  examinada a  proposta  ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
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5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.
 
6. HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidos os seguintes documentos:

a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação fiscal;
c) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista;
d) Documentação relativa à qualificação técnica;
e) Documentação relativa ao cumprimento dos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006.

6.1.1 - A documentação relacionada nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” poderá ser substituída pelo
registro cadastral no SICAF e em sistemas semelhantes mantidos pelo Município, como o Certificado
de  Cadastro  Geral  de  Licitantes  do  Município  de  Juiz  de  Fora  -  CAGEL,  com  validade  plena,
conforme Decreto n° 7.654, de 6 de dezembro de 2002, com ramo de atividade compatível com o
objeto, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.1.1.1 – NO CASO DE NÃO CONSTAR NO SICAF OU NO CAGEL QUAISQUER
DOCUMENTOS  EXIGIDOS  PARA  A  HABILITAÇÃO,  A    EMPRESA  PARTICIPANTE  
DEVERÁ COMPLEMENTAR A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA. 

6.1.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do participante detentor
da  proposta classificada  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de  Contratação  verificará  o  eventual
descumprimento  das  condições de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção que
impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura contratação, mediante  a  consulta  aos  documentos
inseridos no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, e ainda nos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União, através do link: Ceis – Portal da transparência (portaldatransparencia.gov.br)

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas Punidas (CNEP),  através  do  link:  Cnep  –  Portal  da
transparência (portaldatransparencia.gov.br)

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional  de Justiça  (CNJ),  através  do  link:  Cadastro  Nacional  de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (cnj.jus.br)

6.1.3. Para fins de habilitação, será observado o preenchimento  “SIM ou  NÃO”, em campo
próprio  do  sistema  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS ,  das  declarações
constantes nos subitens 3.7.1 a 3.7.5, deste Aviso, e verificada a existência das declarações constantes
nos subitens 5.5.1 a 5.5.3, deste Aviso, na Proposta Comercial Readequada.
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6.1.4. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Aviso pedidos de
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto
nos casos admitidos pela legislação.

6.1.5. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada  em  ata  e  acessível  aos  participantes,  e  lhes  atribuirá  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação.

6.1.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta e legislação pertinente.

6.1.7.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.1.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.1.9.  O  proponente  deverá  apresentar  os  documentos  correspondentes  ao  estabelecimento
(matriz ou filial) através do qual pretende firmar a contratação.  Não serão aceitos documentos de
habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.1.10.  É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos,  exceto aqueles
documentos que, pela própria  natureza,  comprovadamente,  forem emitidos  em nome da matriz e,
válidos para todas as suas filiais. 

6.1.11. Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo
206 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de Outubro de 1.966).

6.1.12.  Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do
prazo de validade fixado nos documentos oficiais apresentados.

6.1.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, exclusivamente via  PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS,  observado o  prazo  de  até  03 (três)  horas,  contadas  da solicitação do
Agente de Contratação no “chat” do sistema eletrônico do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,
sob pena de inabilitação.

6.1.14. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.1.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos
exigidos sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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6.1.16. A contratada deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação exigidas na
contratação direta.

6.1.17. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e
alterações na Lei nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos:

a) As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempresário Individual
(MEI),  por  ocasião  da habilitação,  deverão  apresentar  toda  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis,  prorrogável por igual período, a critério da Câmara Municipal, cujo termo
inicial  corresponderá  ao momento em  que o proponente  for  declarado vencedor  do certame,  para
regularização da documentação.

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas.

6.2  –  DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS RELATIVOS À
HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1.  Ato Constitutivo,  Estatuto ou Contrato Social  em vigor,  devidamente registrado,  com
chancela  digital  na  forma  eletrônica  ou  tradicional,  em  se  tratando  de  sociedades  empresárias,
acompanhado  dos  documentos  de  designação  de  seus  administradores,  caso  designados  em  ato
separado;

6.2.2.  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da
composição da diretoria em exercício;

6.2.3. Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresário individual;

6.2.3.1. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração,
exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa.

6.2.4.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País,  e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.5. A  prova  da  investidura  dos  administradores  da  sociedade  limitada  eventualmente
designados  em  ato  separado  do  Contrato  Social,  mediante  termo  de  posse  no  livro  de  atas  da
Administração e averbação no registro competente.

6.2.6.  Na  hipótese  de  existir  alteração  nos  documentos  citados  acima  posteriormente  à
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada,
contendo todas as cláusulas em vigor.
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6.2.7 .  Registro  ou  inscrição  da  empresa  na  entidade  profissional  competente,  qual  seja,  a
ABEEL (Associação Brasileira das Empresas de Elevadores), em plena validade.

6.3  –  DOCUMENTOS  QUE  DEVERÃO  SER  APRESENTADOS  RELATIVOS  À
REGULARIDADE FISCAL: 

6.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

6.3.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
emitido pela Caixa Econômica Federal.

6.3.3.  Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Federal  e  a  Seguridade  Social,  mediante
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União,  emitida  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional.

6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do participante,
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;

6.3.5. Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  da
proponente; 

6.3.5.1.  Nos  Municípios  em  que  não  há  emissão  de  Certidão  Municipal  Conjunta,  o
participante deverá,  obrigatoriamente,  apresentar  tanto  a  certidão  negativa  de  tributos  mobiliários
quanto a de tributos imobiliários.

6.4  –  DOCUMENTOS  QUE  DEVERÃO  SER  APRESENTADOS  RELATIVOS  À
REGULARIDADE SOCIAL E TRABALHISTA:

6.4.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) para comprovar a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em
nome  do  interessado,  com  os  mesmos  efeitos  da  CNDT,  se  verificada  a  existência  de  débitos
garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, instituída pela Lei nº 12.440/2011.

6.4.2.  Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores,
emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou Declaração de atendimento à norma do inciso
XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98,
que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a
menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos.

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.5.1.  Apresentação  de  01  (um)  ou  mais  ATESTADOS  DE  CAPACIDADE  TÉCNICA
PROFISSIONAL, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado
da  respectiva  certidão (CERTIDÃO  DE  ACERVO  TÉCNICO  –  CAT)  DEVIDAMENTE
REGISTRADA  NO  CREA,  em  nome  do  referido  RESPONSÁVEL  TÉCNICO ou
PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR,  comprovando que o RESPONSÁVEL  pela execução
do  contrato  executou  satisfatoriamente  serviços  similares  e  compatíveis  com  o  objeto  e  com  o
quantitativo deste Aviso de Contratação Direta.
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6.5.1.1.  Não será admitida a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por
empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor do participante, no caso desta também
pertencer ao grupo econômico.

6.5.1.2.  Os  Atestados  ou  certidões  recebidas  estão  sujeitos  à  verificação  do  Agente  de
Contratação e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para
os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal.

6.5.2.  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica,  emitido pelo Conselho de Engenharia,
Arquitetura  e  Agronomia  –  CREA  da  região  a  que  estiver  vinculada,  que  comprove  atividade
relacionada com o objeto. 

          6.5.3. DECLARAÇÃO, EM NOME DA EMPRESA, INDICANDO O NOME, CPF E
NÚMERO  DO  REGISTRO  NA  ENTIDADE  PROFISSIONAL  COMPETENTE  DO
RESPONSÁVEL  TÉCNICO  HABILITADO  QUE  ACOMPANHARÁ  A  EXECUÇÃO  DOS
SERVIÇOS  DURANTE  TODA  A  VIGÊNCIA  CONTRATUAL.

                6.5.3.1. O responsável técnico pela execução do serviço a que se refere o item 6.5.3 deverá
estar  devidamente  habilitado  e  registrado no  CREA e  possuir  vínculo  trabalhista  com a  empresa
licitante,  condições  que deverão ser  mantidas  durante  toda a  prestação do serviço e  execução do
contrato.

                 6.5.3.2.  O licitante deverá COMPROVAR VÍNCULO PROFISSIONAL a que se refere
o subitem 6.5.3, que pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de
empregado  ou  contrato  de  trabalho,  sendo  possível  a  contratação,  mediante  comprovação,  de
profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos
serviços.

              6.5.4. O RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO SERVIÇO DEVERÁ SER ENGENHEIRO
MECÂNICO  OU    MECATRÔNICO  ,   OU  TÉCNICO  DE  2º  GRAU,    COM  ATRIBUIÇÃO  
CORRELATA  AO  OBJETO  DA  CONTRATAÇÃO,  DEVIDAMENTE  REGISTRADO  NO
CREA. 

6.6 –  CUMPRIMENTO  AOS REQUISITOS PREVISTOS  NA LEI  COMPLEMENTAR  N°
123/2006:

6.6.1. Para a ME ou EPP definida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, a comprovação
de sua condição/enquadramento deverá ser feita por meio de Certidão Simplificada ou Declaração de
Enquadramento expedida pela Junta Comercial da sede da ME ou EPP, ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, ou qualquer outro documento idôneo que comprove a condição de
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme instrução normativa vigente à
época.

6.6.1.1. Para o Microempreendedor Individual (MEI), sua condição de ME ou EPP, poderá
ser  comprovada através  do  CCMEI – Certificado da Condição do  Microempreendedor  Individual
(MEI), documento que certifica que a empresa está aberta e comprova a sua inscrição no CNPJ e na
Junta comercial do seu Estado.
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6.6.2. Para a sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, por meio de comprovação de que
tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso
II  do  art.  3°  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  2006,  nela  incluídos  os  atos  cooperados  e  não
cooperados.

6.6.3. As  Microempresas – ME e  Empresas de  Pequeno Porte – EPP deverão declarar que
cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte,  conforme modelo constante do ANEXO III deste
Aviso.

6.6.3.1.  Nos itens exclusivos para participação de Microempresas  – ME e  Empresas  de
Pequeno Porte – EPP, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame.

6.6.3.2. Nos  itens em que a participação não for exclusiva  para  Microempresas – ME e
Empresas  de  Pequeno  Porte  –  EPP,  a  ausência  da  declaração apenas  produzirá  o  efeito  de  o
proponente  não  ter  direito  ao  tratamento favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,
mesmo que Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1.  Após finalizada a sessão, o processo será encaminhado para homologação e adjudicação pelo
Presidente  da  Câmara  Municipal,  caso  se  conclua  pela  contratação,  e  será  firmado o  Termo de
Contrato  ,   conforme Anexo IV deste Aviso. 

7.2. APÓS  A  HOMOLOGAÇÃO  DO  RESULTADO  DO  CERTAME  ,  A  CÂMARA  
MUNICIPAL  DE  JUIZ DE  FORA  CONVOCARÁ  O    PROPONENTE   VENCEDOR  PARA  
ASSINAR O TERMO DE CONTRATO  ,     NO PRAZO DE ATÉ    3   (  TRÊS  )  DIAS  ÚTEIS,  A  
CONTAR  DA  DATA  DA  CONVOCAÇÃO,  PARA  FAZÊ-LO  JUNTO  À  DIRETORIA
JURÍDICA  DA    CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JUIZ  DE  FORA,  NA  RUA  MARECHAL  
DEODORO Nº 722, 2º ANDAR, CENTRO, JUIZ DE FORA – MINAS GERAIS, OBSERVADO
O  PRAZO  DE  VALIDADE  DA  PROPOSTA,  SOB  PENA  DE  DECAIR  DO  DIREITO  À
CONTRATAÇÃO, NA FORMA DO ART. 90, §5º, DA LEI 14.133/2021, SEM PREJUÍZO DAS
SANÇÕES PREVISTAS NESTE   AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  .  

7.2.1. A  DIRETORIA JURÍDICA poderá encaminhar ao  proponente vencedor o Termo de
Contrato, por intermédio do e-mail informado em sua proposta, para que, no prazo de até 03 (três) dias
úteis, a  contar da data da convocação, seja o referido instrumento assinado por meio de assinatura
digital válida, ou devolvido através de via postal.

7.2.2. A DIRETORIA JURÍDICA não se responsabilizará pelo não recebimento do Termo de
Contrato  encaminhado para o e-mail/endereço  eletrônico informado na proposta, devendo o
proponente mantê-lo em condições de receber as mensagens que lhe forem encaminhadas relativas ao
presente certame. Em caso de fato superveniente que venha a inviabilizar o recebimento de e-mails,
deverá o proponente, em tempo hábil, comunicar à Câmara Municipal.

7.2.3. O prazo previsto para aceitação do Termo de Contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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7.3. O aceite do Termo de Contrato, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137
da Lei  nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 a 139 da
mesma Lei.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial da contratação;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total da contratação; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado; 

8.1.6. não celebrar  a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  do  procedimento  de
contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da contratação; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Ficam  estabelecidos  os  seguintes  percentuais  de  multas,  aplicáveis  quando  do
descumprimento contratual, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12:

a) 1% (um por cento) por dia de atraso na execução do objeto, de atraso no cumprimento de
obrigação  contratual  ou  legal,  até  10  (dez)  dias,  calculados  sobre  o  valor  da  contratação,  por
ocorrência;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias
no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão da contratação;

c) 20%  (vinte  por  cento) sobre  o  valor  da  contratação,  na  hipótese  da  Contratada,
injustificadamente, desistir da contratação ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de
descumprimento  contratual,  quando a  Câmara  Municipal,  em face  da  menor  gravidade  do  fato  e
mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global de sua proposta no caso do participante
deixar  de  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços,  não  celebrar  o  Contrato  ou  outro  instrumento
correspondente quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens  8.1.2 a  8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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8.5.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,  em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento
devido pela Câmara Municipal ou poderá ser pago por meio de guias próprias, no prazo de até 5
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação para o pagamento.

8.6.1. A multa aplicada será preferencialmente descontada da remuneração devida e somente
será expedida guia própria para recolhimento caso:

a) não haja valor devido pela Câmara à CONTRATADA; ou 
b) o valor da multa supere o valor devido pela Câmara Municipal.

8.7. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente,
após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório
e da ampla defesa.

8.8. As multas e sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos não têm caráter
compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela
reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à Câmara Municipal por atos comissivos
ou omissivos de sua responsabilidade.

8.9. As  sanções  previstas  poderão  deixar  de  ser  aplicadas,  total  ou  parcialmente,  a  critério  do
Presidente da Câmara Municipal, se entender a justificativa apresentada pela CONTRATADA como
relevante.

8.10. A execução do objeto contratual fora das especificações, prazos e condições estabelecidas nesta
contratação também ocasionará a incidência da multa prevista no subitem 8.2.2, pois, nessa situação, a
desconformidade de especificações, prazos e condições equivalerá à não execução do objeto.

8.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
aviso  de  licitações  do PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS, por mensagem eletrônica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.1.1. Os pedidos de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma eletrônica
no sistema  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS,  no  endereço
www.portaldecompraspublicas.com.br.

9.1.2. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no  PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS até o último dia útil anterior à data da abertura da fase de lances.
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9.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a Administração.

9.1.4. As respostas aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no  sítio  eletrônico  do  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS,  no  endereço
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo  de  responsabilidade  dos  proponentes, seu
acompanhamento.

9.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente Aviso de Contratação Direta com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das propostas  ou  da  documentação  de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste  deste  Aviso  de Contratação Direta,  deverá  ser  atendido  o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável  pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente,  no  mesmo horário anteriormente estabelecido, desde  que não  haja comunicação em
contrário.

9.7.  Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho  fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso de Contratação Direta.

9.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.

9.13. Será  facultada  ao  Agente  de  Contratação,  em  qualquer  fase  processual,  a  promoção  de
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE – EPP
ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Juiz de Fora, 04 de junho de 2024.

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 1927/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 13/2024

1 – SETOR REQUISITANTE:
1.1. Diretoria Administrativa

2 – DEFINIÇÃO DO OBJETO
2.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia, para manutenção
preventiva e corretiva no elevador modelo Atlas nº ELS 127037-0, situado no anexo Vereador Ignácio
Halfeld,  com  fornecimento  de  peças  originais,  de  acordo  com  as  especificações,  quantidades  e
condições previstas no presente instrumento.

3 – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1.  Contratação de serviços de engenharia, para manutenção preventiva e corretiva no elevador do
prédio  anexo Vereador  Ignácio  Halfeld,  com fornecimento  de  peças  originais,  de  acordo com as
especificações  e  quantidades  previstas,  conforme  condições  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento.
a) O serviço objeto desta  contratação é  caracterizado  como comum  e contínuo  ,  decorrente(s)  de  
necessidades permanentes ou prolongadas para manutenção da atividade administrativa da Câmara
Municipal,  dispensado o Estudo Técnico Preliminar,  em conformidade com o artigo 75,  I,  da Lei
14.133/2021.
b) Ramo de Atividade predominante da contratação: prestação de serviços de manutenção e reposição
de  peças  do  elevador  supracitado.  INSPEÇÃO  E  AVALIAÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  -
ELEVADOR / ESCADA ROLANTE – CATSER 16691 

c) Quantitativos estimados:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.
VALOR 

UNITÁRIO Valor Total

01

Manutenção  preventiva  e
corretiva  no  elevador  modelo
Atlas nº ELS 127037-0, situado
no  anexo  Vereador  Ignácio
Halfeld,  com fornecimento  de
peças originais.

12 MESES R$ 718,04 R$ 8.616,48

OBS.: Os valores supracitados foram aferidos pela Divisão de Compras da Câmara Municipal de
Juiz de Fora.
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4 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1.  A contratação se  faz necessária na medida em que há frequente demanda por manutenção e
reposição de peças do elevador modelo Atlas nº ELS 127037-0, situado no anexo Vereador Ignácio
Halfeld,  com  fornecimento  de  peças  originais,  de  acordo  com  as  especificações,  quantidades  e
condições estabelecidas pela contratante, qual seja a Câmara Municipal da cidade de Juiz de Fora –
MG.
4.2.  Em observância ao art.8º, I, do Ato nº 347, e 27 e dezembro de 2023, destra casa Legislativa
esclarecemos que deixamos de proceder à elaboração do estudo técnico preliminar, tendo em vista que
o valor estimado da contratação encontra-se abaixo do previso no art. 75, da Lei nº 14.133/21, sendo
facultada a dispensa da licitação.
4.3. A contratação fundamenta-se no artigo 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e nas demais normas
legais e regulamentares atinentes à matéria.

5 – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1.  O contrato terá vigência de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do contrato, podendo
ser prorrogado por até 5 anos, nos termos do artigo 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021.
5.2. A prestação dos serviços será realizada mensalmente, através de vistoria periódica, e mediante
demanda, em caso de solicitação por constatação de defeito ou mau funcionamento, de 08 (oito) às 18
(dezoito) horas, no elevador situado no edifício Palácio Barbosa Lima, com endereço à Rua Halfeld,
955, Centro, Juiz de Fora – MG.
5.3 .  Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço global.
5.4.  O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei 8.078/90, Código de
Defesa do Consumidor.
5.5.  Dos tipos de manutenção:
5.5.1. São serviços realizados na manutenção de elevadores preventiva: Troca de óleo; Lubrificação de
peças; Avaliação técnica da programação da máquina e realização das correções necessárias; Inspeção
das condições dos equipamentos de comunicação; Inspeção de ruídos; Inspeção do funcionamento de
botões; Limpeza de engrenagens.
5.5.2.  Manutenção corretiva a ser  realizada após a aparição de algum problema: peças com defeito,
paradas  inesperadas,  panes  ou  qualquer  outro  problema  técnico  que  interfira  no  desempenho  do
equipamento.
5.6.  A CONTRATADA efetuará,  no  primeiro  mês  de  vigência  do  contrato,  a  inspeção anual  no
elevador,  expedindo  Laudo  Técnico  de  inspeção,  elaborado  e  assinado  pelo  engenheiro  técnico
responsável;
5.7.  O laudo a que se refere o item  5.6  permanecerá em poder da CONTRATANTE, para pronta
exibição à fiscalização, sempre que solicitado;
5.8. A CONTRATADA emitirá, mensalmente, laudo técnico a ser disponibilizado ao fiscalizador do
contrato.

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1.  Prestar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado, os serviços com o fornecimento
das peças a ele relacionadas, segundo as necessidades e requisições da CONTRATANTE.
6.2.  Prestar  o  serviço especificado no  contrato,  de  acordo com as  necessidades  e  o  interesse  da
CONTRATANTE, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas.
6.3.  Responsabilizar-se integralmente pela prestação, nos termos da legislação vigente e exigências,
observadas  as  especificações,  normas  e  outros  detalhamentos,  quando  for  o  caso  ou  no  que  for
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos as normas da CONTRATANTE.
6.4. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços com fornecimento de peças.
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6.5. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca de aparato ou
componente que não atenda ao especificado.
6.6. Entregar o objeto da contratação no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer
motivo impeditivo, ou que impossibilite assumir o estabelecido.
6.7.  Entregar  o  objeto da contratação  no prazo,  condições  e  local  indicado,  sujeitando-se  no que
couber às leis do consumidor. A CONTRATANTE, através do setor responsável, fará a conferência da
conformidade dos materiais com as especificações constantes da contratação.
6.8. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto da contratação, reservando
à CONTRATANTE o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. Os serviços e
peças que forem entregues em desacordo com o especificado serão rejeitados, parcial ou totalmente.
6.9. Comunicar  imediatamente  à  CONTRATANTE,  quando  for  o  caso,  qualquer  anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias.
6.10.  Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do
objeto da contratação, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.
6.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços prestados, bem como das peças fornecidas.
6.12. Responder direta e exclusivamente pela execução do objeto da contratação, não podendo, em
hipótese nenhuma, transferir a responsabilidade pelo fornecimento e prestação de serviços a terceiros,
sem o expresso consentimento da CONTRATANTE.
6.13. Efetuar a troca do componente ou serviço considerado sem condições de uso no prazo máximo
de 01 (um) dia útil, contado do recebimento da comunicação expedida pela CONTRATANTE, ou em
prazo a ser definido por conveniência da CONTRATANTE.
6.14. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e
outros advindos da execução do objeto da contratação,  de forma a eximir a CONTRATANTE de
quaisquer ônus e responsabilidades.
6.15. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou
dolo, a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, durante a execução da Contratação, inclusive por atos
praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da CONTRATANTE,
podendo esta, para fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências:
a) Dedução de créditos da CONTRATADA;
b) Medida judicial, a critério da CONTRATANTE.
6.16. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação.
6.17. Garantir o cumprimento do contrato, executando o seu objeto conforme estabelecido.
6.18. Manter um representante para contatos e esclarecimentos.

7. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL
7.1.  Conferir se a execução do objeto da contratação está de acordo com o inicialmente proposto,
embora a  CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável  pelo fornecimento nas  condições
especificadas.
7.2.  Rejeitar  o  material  ou  serviço  entregue  em  desacordo  com  as  especificações  e  obrigações
assumidas pela CONTRATADA.
7.3. Proporcionar condições à CONTRATADA para que possa executar o objeto dentro das normas
estabelecidas.
7.4.  Comunicar  à  CONTRATADA  qualquer  irregularidade  na  entrega  do  objeto  da  contratação,
interrompendo imediatamente a execução, caso seja necessário.
7.5. Solicitar a substituição de peça ou componente que não apresentar condições de ser utilizado,
mediante comunicação a ser feita pelo setor responsável pela fiscalização.
7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
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7.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca das aplicações de penalidade, garantindo-lhe a
prévia defesa.
7.8.  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  por  meio  de  crédito  em  conta-corrente  bancária,
mediante  a  apresentação  do  Atestado  de  Fiscalização,  da  respectiva  Nota  Fiscal  Eletrônica,
devidamente discriminada. 
7.9. Aplicar à CONTRATADA penalidades, quando for o caso.
7.10. Remeter  advertência  à  CONTRATADA,  por  escrito,  quando  o  contrato  não  estiver  sendo
cumprido de forma satisfatória.

8 – GESTÃO DO CONTRATO
8.1. Os serviços serão executados durante a vigência da Contratação, a partir da assinatura do contrato.
8.2. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
8.3. As  comunicações  entre  a Câmara Municipal  e  a contratada devem ser  realizadas  por  escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. A  CÂMARA  MUNICIPAL  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.5. A formalização da contratação ocorrerá por meio de instrumento de contrato.
8.6. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Diretoria Administrativa da
Câmara Municipal de Juiz de Fora, através do Diretor Administrativo Adjunto – José Carlos de Paula,
especialmente designado, nos termos do caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.7. O fiscal da contratação acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições
nela estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da contratação emitirá notificações
para a correção da execução, determinando prazo para a correção.
8.9. O fiscal informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas  necessárias  e
saneadoras, se for o caso.
8.10.  O  gestor  da  contratação  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais,  de  todas  as
ocorrências relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.11.  O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
8.12.Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  da  contratação  atuará
tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando ao  gestor  da  contratação  para  que  tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
8.13. O gestor da contratação coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da
contratação,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
da contratação para fins de atendimento da finalidade da Câmara Municipal.
8.14. O gestor da contratação acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
8.15. O gestor da contratação emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.16. O gestor da contratação tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
8.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o
aprimoramento das atividades da Câmara Municipal.
8.18.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  para  a  formalização  dos
procedimentos  de  liquidação e  pagamento,  no  valor  dimensionado pela  fiscalização  e  gestão  nos
termos da contratação.
8.19. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução da contratação.
8.20.  A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  de  empresa  poderá  ser  recusada  pela  Câmara
Municipal, desde que evidentemente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
8.21. O fiscal do contrato expedirá Atestado de Fiscalização dos serviços prestados, tendo como base a
nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA, que servirá como instrumento de avaliação do
cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos
pagamentos. 

9 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO
9.1. Durante a execução contratual, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do
fornecimento,  devendo  intervir  para  requerer  à  CONTRATADA  a  correção  das  faltas,  falhas  e
irregularidades constatadas;
9.2. À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do fornecimento com
menor  nível  de  conformidade,  a  qual  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores  imprevisíveis  e  alheios  ao
controle do prestador;
9.3. A cada relatório circunstanciado ou fatura ou nota fiscal, para fins de pagamento, corresponderá aplicação
individualizada do instrumento de aferição da qualidade da prestação do fornecimento ou serviço;
9.4. O valor devido a título de pagamento à CONTRATADA será mensurado a partir da aplicação das
condições do instrumento de aferição da qualidade da prestação do fornecimento do material;
9.5.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 (um) dia, pelos fiscais,  mediante
termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter  técnico  e
administrativo, contados do fornecimento dos serviços ou reposição de peças.
9.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços ou do fornecimento realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
9.7.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
9.8. O fornecimento será recebido definitivamente no prazo de 1 (um) dia, contado da prestação dos
serviços e/ou reposição de peças, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade
do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,  obedecendo  aos  seguintes
procedimentos:
9.8.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais,  quando  houver,  no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual,  baseado em indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades
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aplicadas;
9.8.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
9.8.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.8.4  Comunicar  a  CONTRATADA para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.
9.8.5  Enviar  a  documentação  pertinente  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
9.8.6  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
9.8.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela solidez e pela
segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da contratação.

10 –  DO FATURAMENTO
10.1.  Após  comunicação  do  gestor  da  contratação  e  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  a
CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, acompanhada das
respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal  (e INSS),  FGTS e Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei nº 12.440/2011).
10.2.  A  Nota  Fiscal  deve  corresponder  ao  objeto  recebido  e  respectivos  valores  e  quantitativos
apurados  pela  fiscalização.  No  caso  de  divergência,  especialmente  quando  houver  adimplemento
parcial, a CÂMARA MUNICIPAL notificará a CONTRATADA a sanar o problema imediatamente,
com suspensão do prazo de pagamento.
10.3.  Quando  do  pagamento  da  fatura  ou  nota  fiscal  será  efetuada  a  retenção  dos  valores
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.
10.4.Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de
tributos e contribuições sociais,  decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por
prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1.  O pagamento à CONTRATADA será efetuado pela Divisão de Contabilidade e Finanças da
Câmara  Municipal,  creditado  em  favor  da  CONTRADATA  através  de  ordem  bancária  contra  a
entidade bancária indicada na proposta e descrita abaixo, o qual ocorrerá prazo mínimo de 5 (cinco)
dias úteis posteriores apresentação da competente nota fiscal/fatura juto a Divisão de Expediente da
Câmara Municipal  e,  em anexo a esta,  o Atestado de Fiscalização emitido por servidor lotado na
Diretoria Administrativa, responsável pela fiscalização da contratação.
11.2.  O  pagamento  poderá  ser  efetuado  parcialmente  na  pendência  de  liquidação  de  qualquer
obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
11.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal,
ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do
prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação.
11.4.Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária.
11.5.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionada  a  taxa  de  atualização  financeira  devida  pela
CÂMARA MUNICIPAL, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438
          365                                        365

Em que:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11.6.  Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior,  na hipótese de eventual  pagamento
antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986.
11.7.  No  pagamento  do(s)  serviço(s)  descrito(s)  na  Nota  Fiscal,  será  verificada  a  pertinência  da
retenção  do  Imposto  sobre  a  Renda  (IR),  Contribuição  Social  Sobre  o  Lucro  Líquido  (CSLL),
Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  (CONFINS)  e Contribuição  para  o
PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
11.8. O ISSQN devido será descontado no momento do pagamento, na forma do Código Tributário Municipal.
11.9. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
da proposta comercial, em __/__/__.
11.10.  Após o interregno de um ano, e por iniciativa do CONTRATADO, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela Câmara Municipal, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.11. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.12.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Câmara Municipal
pagará  ao CONTRATADO a  importância  calculada pela  última  variação  conhecida,  liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.13.  Nas aferições finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para reajuste será(ão) obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).
11.14. Caso o (s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser(em) utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação em vigor.
11.15.  Na ausência  de  previsão legal  quanto  ao índice substituto,  as  partes  elegerão  novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.16. O reajuste será realizado por apostilamento.

12-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O não cumprimento de qualquer obrigação assumida em decorrência desta contratação, por parte
da Contratada, garantida a prévia defesa, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções nos arts.
156 da Lei nº 14133/2021.

12.1.1. Advertência;
12.1.2. Multa do valor contratado, em até:
a) 1% (um por cento) por dia de atraso na execução ou no cumprimento de obrigação contratual

ou legal, até 10 (dez) dias calculados sobre o valor da contratação, por ocorrência;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na

execução ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal com a possível rescisão da contratação;
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de a Contratada, injustificadamente,
desistir  do contrato ou  der  causa  à  sua rescisão,  bem como nos  demais  casos  de  descumprimento
contratual ,quando a Câmara Municipal em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da
autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a se aplicada.
12.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  municipal  direta  e
indireta,  pelo  prazo  máximo de  3  (três)  anos,  quando  praticar  as  infrações  previstas  nos  incisos
II,III,IV,V,VI e VII, do caput, do art. 155, da Lei nº 14.133/2021.
12.3.  A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Câmara Municipal a contratada, ou,
ainda,  quando for o caso,  deverá ser paga por meio de guia própria – documento de arrecadação
municipal – no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua aplicação.

13– SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO
DIRETA, por dispensa de licitação (Art.  75,  I,  da Lei  nº 14.133 sob forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos no Aviso de Dispensa de Licitação.
13.2. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos exigidos no
Aviso de Dispensa de Licitação.

13.4 Para fins de qualificação técnica, deverão ser observados os seguintes requisitos:

13.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

13.4.2. Apresentação  de  01  (um)  ou  mais  ATESTADOS  DE  CAPACIDADE  TÉCNICA
PROFISSIONAL, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado
da  respectiva  certidão  (CERTIDÃO  DE  ACERVO  TÉCNICO  –  CAT)  DEVIDAMENTE
REGISTRADA NO CREA,  comprovando que o  RESPONSÁVEL TÉCNICO pela execução do
contrato  executou  satisfatoriamente  serviços  similares  e  compatíveis  com  o  objeto  e  com  o
quantitativo deste Termo de Referência.

13.4.3. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo conselho competente, qual seja o
CREA ao qual a região está vinculada, com comprovação da atividade correlata ao objeto, conforme
Lei Federal 5.164/66 e ainda Resolução 1.121/19, do CONFEA.

13.4.4.  Atestado  de  Capacidade  Técnica expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou
privado e a correspondente  Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA, em nome do
referido  responsável  técnico  ou  profissional  de  nível  superior  com  vinculação  documentalmente
comprovada com sociedade empresária, com habilitação em Engenharia Mecânica ou Mecatrônica,
conforme disposto no Art.  59,  da  Lei  5.164/66,  em virtude  da  necessidade,  para  a  realização  de
manutenção  em  elevadores  e  emissão  de  laudos  técnicos,  que  atrai,  destarte,  a  anotação  de
responsabilidade  técnica  e  profissional  habilitado  e  registro  no  CREA,  a  saber  “engenheiro
mecânico”, cujas atribuições se encontram no Art. 12 da Resolução 218/73 do CONFEA ou Técnicos
de 2° Grau com atribuições constantes no Art. 4° da Resolução 278/73 do CONFEA.

13.4.5. DECLARAÇÃO,  EM  NOME  DA  EMPRESA,  INDICANDO  O  NOME,  CPF  E
NÚMERO  DO  REGISTRO  NA  ENTIDADE  PROFISSIONAL  COMPETENTE  DO
RESPONSÁVEL  TÉCNICO  HABILITADO  QUE  ACOMPANHARÁ  A  EXECUÇÃO  DOS
SERVIÇOS DURANTE TODA A VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
Decisão  Normativa  n°  36/1991,  do  CONFEA,  a  dispor  sobre  a  competência  das  atividades
relativas a elevadores e escadas rolantes:

“As  atividades  de  projeto,  fabricação,  instalação  ou  montagem,  manutenção  (prestação  de
serviços com ou sem fornecimento de material e sem alteração do projeto) e laudos técnicos de
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equipamentos eletromecânicos do tipo "elevador", "escada rolante" ou similares, somente serão
executados, sob a responsabilidade técnica de profissional autônomo ou empresa habilitados e
registrados no CREA.”

13.4.6. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

13.4.7.  Apresentação  do(s)  profissional(ais)  abaixo  indicado(s),  devidamente  registrado(s)  no
conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de
obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

  a) Engenheiro com nível superior na área “mecânica”;
 b)  Técnico de 2° Grau com atribuição correlata ao objeto da contratação, conforme item

13.4.3 supra.
13.4.8. Para o profissional técnico de manutenção de elevadores, serviços de:

a) Troca de lâmpadas;
b) Verificar a lubrificação e vazamentos das máquinas.
c) Avaliar o estado dos componentes do quadro de comando.
d) Analise e avaliação dos sistemas de segurança.
e) Ajuste nas portas e máquinas de tração.
f) Limpeza dos componentes.
g) Elaborar diagnóstico de defeitos técnicos buscar a solução dos mesmos.
h) Seguir  os  procedimentos  de  segurança,  atendendo  todos  os  critérios  necessários  para  
garantir sua segurança e a segurança dos usuários.
i) Antecipar possíveis problemas nos equipamentos com o objetivo de otimizar sua utilização 
e/ou evitar que ocorram falhas que tirem os equipamentos de funcionamento. 

13.4.9. Para o profissional de Nível Superior (Engenheiro Mecânico), atividades referentes a:
  a) processos mecânicos;

b) máquinas em geral;
c) instalações industriais e mecânicas;
d) equipamentos mecânicos e eletromecânicos;
e) veículos automotores;
f)  sistemas de produção de transmissão e de utilização do calor;

 g) sistemas de refrigeração e de ar condicionado; seus serviços afins e correlatos
 h) As funções de que tratam os itens 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução 218/73.

13.4.10.  O(s) profissional(ais) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto
do  contrato,  e  será  admitida  a  sua  substituição  por  profissionais  de  experiência  equivalente  ou
superior, desde que aprovada pela Administração.

13.4.11.  O licitante  deverá  COMPROVAR  VÍNCULO  PROFISSIONAL  a  que  se  refere  o
subitem 13.4.4, que pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de
empregado  ou  contrato  de  trabalho,  sendo  possível  a  contratação,  mediante  comprovação,  de
profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos
serviços.

14-ESTIMATIVA DO PREÇO
14.1.  A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total,  em
moeda nacional,  já  consideradas  as  despesas  dos  tributos  e  demais  custos  que incidam direta  ou
indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE. UNID. VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
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01

Manutenção  preventiva  e
corretiva  no  elevador
modelo  Atlas  nº  ELS
127037-0,  situado  no
anexo  Vereador  Ignácio
Halfeld, com fornecimento
de peças originais.

12 MESES R$ 718,04 R$ 8.616,48

14.2. O valor estimado da contratação é de R$ 8.616,48  (OITO MIL E SEISCENTOS E DEZESSEIS 
REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS.)

15 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento, mediante a seguinte dotação: 01.122.0007.2004.3.3.90.39 – Outros Serviços
de Terceiros – Pessoa Jurídica.

16. VISTORIA
16.1. É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão executados os serviços,
ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo nenhuma alegação posterior
por desconhecimento das condições locais;
16.2.  A não realização da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura alegação de óbice,
dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação decorrente desta contratação;
16.3. A vistoria deverá ser agendada com a Diretoria Administrativa, pelo telefone (32)3313-4700, e ser
realizada das 08 (oito) às 18 (dezoito) horas. E-mail: administracao@camarajf.mg.gov.br.
16.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá apresentar declaração
formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades  inerentes  à  natureza  dos  trabalhos,  assumindo  total  responsabilidade  por  esse  fato  e
informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuro, conforme modelo do ANEXO I.
    

Juiz de Fora, 03 de Junho de 2024.

Paulo César Mariano
Diretor Administrativo

José Carlos de Paula
Diretor Administrativo Adjunto

José Márcio Lopes Guedes
Presidente da Câmara Municipal
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ANEXO I 

 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES INERENTES À
NATUREZA DO SERVIÇO

A  empresa______________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  n°
____________________________,  por  intermédio  de seu representante  legal  ou preposto,
Sr(a).  ___________________________________________,  portador  de  identidade  n°
_______________, CPF de n° _________________________, DECLARA, sob as penas da
lei, para todos os fins, estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados,
bem como com as técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto.
Declara,  ainda,  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições  e  peculiaridades  inerentes  à
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o
utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 

Juiz de Fora, ____ de _____________de 2024

_________________________________________________________

Nome Completo do responsável

__________________________________________________________

Assinatura
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA

PROCESSO Nº 1927/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 13/2024

A  empresa  .............................................................,  inscrita  no  CNPJ  sob
nº ............................................................. ,  estabelecida  na  .............................................................,
Cidade  de  .............................................................,  Estado  .............................................................,
telefone(s)  .............................................................,  e-mail(s)  para
contato  .............................................................,  neste  ato  representada  pelo(a)
Sr(a)  .............................................................,  portador  do  Documento  de  Identidade  nº  **.123.***,
inscrito  no  CPF  sob  o  nº  ***.123.456-**,   DECLARA,  sob as penas da lei,  sua  PROPOSTA
COMERCIAL READEQUADA, visando a “Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de engenharia, para manutenção preventiva e corretiva no elevador modelo Atlas nº ELS
127037-0, situado no anexo Vereador Ignácio Halfeld, com fornecimento de peças originais”:

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total

01
Manutenção preventiva e corretiva no

elevador modelo Atlas nº ELS 127037-
0, situado no anexo Vereador Ignácio
Halfeld, com fornecimento de peças

originais .

12 meses R$ R$ 

 Prazo de Validade da Proposta: _____ dias
 Valor Global da Proposta: R$ ______ (___________)

Declaramos ter pleno conhecimento das exigências deste Aviso de Contratação Direta e do objeto do
procedimento de contratação direta e estarmos de acordo com os termos do mesmo e que acatamos
suas determinações, bem como informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos,
tais como as despesas com impostos, taxas, frete, carga, descarga e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente sobre o objeto deste procedimento de contratação direta. 

Declaramos, também, que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas  infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de
entrega da proposta.

Declaramos, ainda, que a proposta foi elaborada de forma independente.

Declaramos, para todos os fins, estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados,
bem como com as técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara
ainda, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos,

31



CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 

GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

assumindo  total  responsabilidade  por  esse  fato  e  informando  que  não  o  utilizará  para  quaisquer
questionamentos futuros. 

Declaramos,  por  fim,  que  não  possuímos,  na  cadeia  produtiva,  empregados executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.

Dados da Empresa:
Razão Social: _______________________________
CNPJ: _______________________________
Inscrição Estadual: _______________________________
Endereço: _______________________________
Fone: _______________________________
E-mail: _______________________________
CEP: _______________________________
Cidade: _______________________________
Estado: _______________________________

Dados Bancários:
Nome do Banco: _______________________________
Nº do Banco: _______________________________
Nº da Agência: _______________________________
Nº da Conta: _______________________________
Local e Data: _______________________________

Dados do Representante Legal:
Nome completo _______________________________
Estado civil _______________________________
Profissão _______________________________
CPF: ***.123.456-**
Documento de identidade (RG): **.123.***
Domicílio e cargo do representante legal da empresa encarregado, nos termos do contrato social, da
assinatura do documento de contratação da Dispensa Eletrônica n° 13/2024.

.............................................................
(local e data)

.............................................................
Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE – EPP

PROCESSO  Nº 1927/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº  13/2024

A  empresa  .............................................................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o
nº  .............................................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  Sr.
(a)  .............................................................,  portador  do  Documento  de  Identidade  nº  **.123.***,
inscrito no CPF sob o nº ***.123.456-**, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos
legais para qualificação como .............................................................  (incluir a condição da empresa:
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) (art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e
Lei Municipal nº 12.211/2011), que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo
e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP), estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

(  ) Ressalva: Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos
utilizar  o  prazo  previsto  no art.  43,  §  1º  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006 e  Lei  Municipal  nº
12.211/2011,  para regularização,  estando ciente que,  do contrário,  decairá o direito à contratação,
estando sujeita às sanções previstas no art. 156, §4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

.............................................................
(local e data)

.............................................................
Assinatura, qualificação e carimbo

(representante legal)

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO Nº 1927/2024
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 13/2024

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,

QUE  FAZEM  ENTRE  SI  A  CÂMARA

MUNICIPAL  DE  JUIZ  DE  FORA

E .............................................................  

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, com sede na Rua Halfeld, nº 955, bairro Centro,
nesta  cidade,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  20.431.334/0001-27,  doravante  denominada  CÂMARA
MUNICIPAL,  neste ato representada por seu Presidente,  Vereador ……………………...,  brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade de Juiz de Fora/MG, inscrito no CPF …………………..., que este
subscreve,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no
CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  doravante  designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por  .................................. (nome e função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa  OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação nº 13/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a “Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de engenharia, para manutenção preventiva e corretiva no elevador modelo Atlas nº ELS
127037-0,  situado  no  anexo  Vereador  Ignácio  Halfeld,  com  fornecimento  de  peças  originais,  de
acordo com as especificações, quantidades e condições previstas no presente instrumento”.

1.2. Objeto da contratação:

Item Descrição Quantidade

01
Manutenção preventiva e corretiva no elevador modelo Atlas nº ELS
127037-0,  situado  no  anexo  Vereador  Ignácio  Halfeld,  com
fornecimento de peças originais .

12 meses

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1  O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco)  anos, contado da data de sua assinatura, na
forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021.
       2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual,  o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem  de  pagamento,  mediante  autorização  do
Presidente, contendo a identificação da despesa, os dados do recebedor, a finalidade e o respectivo
depósito em conta bancária indicada pelo contratado. 
        5.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

      5.3.1. O pagamento será efetuado pela Divisão de Contabilidade e Finanças da Câmara Municipal
de  Juiz  de  Fora,  creditado em favor  da  Contratada  através  de  ordem bancária  contra  a  entidade
bancária indicada na proposta e descrita abaixo, o qual ocorrerá no prazo mínimo de 5 (cinco) dias
úteis posteriores a apresentação da competente nota fiscal/fatura junto à Divisão de Expediente da
Câmara Municipal,  e, em anexo a esta, o Atestado de Fiscalização emitido por servidor lotado na
Diretoria Administrativa, responsável pela fiscalização da contratação. 
BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA-CORRENTE: 
       5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
      5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente  entre  o termo final  do  prazo de  pagamento  até  a  data  de  sua efetiva  realização,
mediante aplicação do índice de correção monetária, através da seguinte fórmula:  EM = I x N x VP,
sendo: 
  I = (TX/100)/365, assim apurado:   I = (6/100)       I = 0,00016438 
                                                                                     365
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Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1.  A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor  competente  para  proceder  o  pagamento  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  on-line ao SICAF e/ou CAGEL  e/ou mediante
consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nº
14.133/2021.
5.4.6. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá
realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  do
contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
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aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,  por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 25, §§ 7º e 8º, art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da Lei
nº 14.133/21)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
da proposta comercial, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do  índice  pelo  índice  IPCA (IBGE)
acumulado no período ou outro índice que eventualmente venha substituí-lo, desde que não represente
ônus financeiro excessivo comparativamente a outros índices oficiais aplicáveis ao setor da economia em
que se enquadra o objeto contratual, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).
6.6.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo com o
contrato e seus anexos;
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.3. Notificar  o  Contratado  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido,  para  que seja  por  ele  substituído,  reparado ou corrigido,  no total  ou em parte,  às  suas
expensas;
7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro;
7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas
demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;
7.8. Cientificar à Coordenadoria de Licitações e Gestão de Contratos e Convênios para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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7.9. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações,  inclusive  de  restabelecimento  do
reequilíbrio  econômico-financeiro,  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput).
7.9.1. Concluída  a  instrução do  requerimento,  a  Administração  terá  o  prazo  de  1 (um)  mês para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.10. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:
7.10.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados do Contratado, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
7.10.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado;
7.10.3. Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  do  Contratado,  mediante  a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
7.10.4. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
7.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
7.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
7.13.  Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
7.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.15.  Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
7.16.  Conferir se a execução do objeto da contratação está de acordo com o inicialmente proposto,
embora a  CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável  pelo fornecimento nas  condições
especificadas.
7.17.  Rejeitar  o  material  ou  serviço  entregue  em desacordo  com  as  especificações  e  obrigações
assumidas pela CONTRATADA.
7.18. Proporcionar condições à CONTRATADA para que possa executar o objeto dentro das normas
estabelecidas.
7.19. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na execução do objeto da contratação,
interrompendo imediatamente a sua execução, caso seja necessário.
7.20. Solicitar a substituição de peça ou componente que não apresentar condições de ser utilizado,
mediante comunicação a ser feita pelo setor responsável pela fiscalização.
7.21. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
7.22. Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca das aplicações de penalidade, garantindo-lhe a
prévia defesa.
7.23.  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  por  meio  de  crédito  em  conta-corrente  bancária,
mediante  a  apresentação  do  Atestado  de  Fiscalização,  da  respectiva  Nota  Fiscal  Eletrônica,
devidamente discriminada. 
7.24. Aplicar à CONTRATADA penalidades, quando for o caso.
7.25. Remeter  advertência  à  CONTRATADA,  por  escrito,  quando  o  contrato  não  estiver  sendo
cumprido de forma satisfatória.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. Cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em seus  anexos,  assumindo  como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto:
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
8.2.1.  A indicação  ou  a  manutenção do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
8.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei nº 14.133/2021).
8.4.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito
cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
8.4.1 Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não se mostrem
adequados para a execução do objeto.
8.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.
8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
   8.8.1.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF e/ou o Cadastro Geral de Licitantes do Município de Juiz de Fora - CAGEL, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,  junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento,  os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade  Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual,  Distrital  e  Municipal  do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2º do art. 121 da
Lei nº 14.133/2021.
8.10.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos
relativos à execução do empreendimento.
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8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.13.  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.
8.17.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
8.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei nº 14.133/2021).
8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de fatores futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II,
d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.21.  Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
normas de segurança do Contratante.
8.22. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.
8.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.
8.24. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.
8.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência,
no prazo determinado.
8.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
8.27. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
8.28. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
8.29. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço.
8.30.  Observar  os  preceitos  da  legislação  sobre  a  jornada  de  trabalho,  conforme  a  categoria
profissional.
8.31. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado  pela  fiscalização  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
8.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
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8.33.  Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
8.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
8.35.  Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
8.36. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.
8.37.  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes  registradas  em nome  de  terceiros,  por  danos  resultantes  de  defeitos  ou  incorreções  dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia. 
8.38. Prestar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado, os serviços com o fornecimento
das peças a ele relacionadas, segundo as necessidades e requisições da CONTRATANTE.
8.39. Prestar  o  serviço especificado no contrato,  de  acordo com as  necessidades  e  o  interesse  da
CONTRATANTE, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas.
8.40. Responsabilizar-se integralmente pela prestação, nos termos da legislação vigente e exigências,
observadas  as  especificações,  normas  e  outros  detalhamentos,  quando  for  o  caso  ou  no  que  for
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos as normas da CONTRATANTE.
8.41. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços com fornecimento de peças.
8.42. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca de aparato ou
componente que não atenda ao especificado.
8.43. Entregar o objeto da contratação no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer
motivo impeditivo, ou que impossibilite assumir o estabelecido.
8.44.  Entregar o objeto da contratação no prazo,  condições e local  indicado,  sujeitando-se no que
couber às leis do consumidor. A CONTRATANTE, através do setor responsável, fará a conferência da
conformidade dos materiais com as especificações constantes da contratação.

8.45.  Assumir  inteira  responsabilidade  quanto  à  garantia  e  qualidade  do  objeto  da  contratação,
reservando à CONTRATANTE o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. Os
serviços e peças que forem entregues em desacordo com o especificado serão rejeitados, parcial ou
totalmente.
8.46. Comunicar  imediatamente  à  CONTRATANTE,  quando  for  o  caso,  qualquer  anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias.
8.47.  Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do
objeto da contratação, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados.
8.48. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços prestados, bem como das peças
fornecidas.
8.49. Responder direta e exclusivamente pela execução do objeto da contratação, não podendo, em
hipótese nenhuma, transferir a responsabilidade pela prestação de serviços a terceiros, sem o expresso
consentimento da CONTRATANTE.
8.50. Efetuar a troca do componente ou serviço considerado sem condições de uso no prazo máximo
de 01 (um) dia útil, contado do recebimento da comunicação expedida pela CONTRATANTE, ou em
prazo a ser definido por conveniência da CONTRATANTE.
8.51. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e
outros advindos da execução do objeto da contratação,  de forma a eximir a CONTRATANTE de
quaisquer ônus e responsabilidades.
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8.52. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou
dolo, a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, durante a execução da Contratação, inclusive por
atos  praticados  por  seus  funcionários,  ficando,  assim,  afastada  qualquer  responsabilidade  da
CONTRATANTE, podendo esta, para fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes
providências:
       a) Dedução de créditos da CONTRATADA;
       b) Medida judicial, a critério da CONTRATANTE.
8.53. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação.
8.54. Garantir o cumprimento do contrato, executando o seu objeto conforme estabelecido.
8.55. Manter um representante para contatos e esclarecimentos.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que
eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

9.4. O Contratante deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6.  É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8. O Contratante poderá realizar diligência, através do Presidente do Comitê Gestor da Lei Geral de
Proteção de Dados da Câmara Municipal de Juiz de Fora (LGPD), para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9.  O Contratado deverá  prestar,  no prazo fixado pelo Contratante,  prorrogável  justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais,  devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro  individual  rastreável  de  tratamentos  realizados  (LGPD,  art.  37),  com  cada  acesso,  data,
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horário e registro da finalidade,  para efeito de responsabilização,  em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.  

9.11.  Os referidos bancos de dados devem ser  desenvolvidos em formato interoperável,  a  fim de
garantir a reutilização desses dados pela Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.12.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.13.  Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional. 

9.14. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de
dados a que se tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais
ou  ilícitos  que  causem  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  outra  forma  de
tratamento não previstos.

9.15.  A  Contratada  não  poderá  disponibilizar  e/ou  transmitir  a  terceiros,  sem  prévia  autorização
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso em razão do cumprimento
do objeto deste instrumento contratual.

9.16. A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente
necessários  caso  quando  a  transmissão  autorizada  a  terceiros  durante  o  cumprimento  do  objeto
descrito neste instrumento contratual.

9.17.  A  Contratada  fica  obrigada  a  devolver  todos  os  documentos  e  registros  que  contenham
informação,  dados pessoais  e/ou base de dados a  que tenham tido acesso durante  a  execução do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da
data  da ocorrência  de qualquer  uma das  hipóteses  de extinção do contrato,  restando autorizada a
conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.

9.18. À Contratada não será permitida deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base
de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento
contratual.

9.19. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu
tratamento.

9.20. A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda parcial
ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

9.21. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão
de perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.

9.22.  A  Contratada  que  descumprir  nos  Termos  da  Lei  nº  13.709/2018  suas  alterações  e
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento
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contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano
e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.

9.23. A Contratada fica obrigada a manter preposto e/ou encarregado de proteção de dados pessoais,
para comunicação com Contratante em assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e
regulamentações posteriores. 

9.24. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a Contratada a
processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequentemente, sanção, sem prejuízo
de outras cominações cíveis e penais.

9.25.  Para  a  execução  do  objeto  deste  Contrato,  em  observância  ao  disposto  na  Lei  Federal  nº
13.709/2018 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei
Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, as empresas
licitantes  participantes  e  seu(s)  representante(s)  fica(m)  ciente(s)  do  acesso e  da divulgação,  pelo
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,  de seus dados pessoais,  tais como número do CPF, RG,
estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII e art. 96 e segs.)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

I. der causa à inexecução parcial do contrato;

II. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. der causa à inexecução total do contrato;

IV. deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

V.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII.  ensejar  o  retardamento da  execução ou  da entrega do  objeto da  licitação  sem motivo
justificado;

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

IX.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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11.2. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima descritas  as  seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a
VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
11.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas  nos  incisos  VIII  a  XI,  bem  como  nas  descritas  nos  demais  incisos  que  justifiquem  a
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei)

11.2.4. Multa:

       a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na execução ou no cumprimento de
obrigação contratual ou legal, até 10 (dez) dias, calculados sobre o valor do contrato, por ocorrência;

          b) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 10

(dez) dias na execução ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão

do contrato;

       c) moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de a Contratada,
injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de
descumprimento  contratual,  quando a  Câmara  Municipal,  em face  da  menor  gravidade  do  fato  e
mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).
11.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).
11.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no prazo máximo de XX (XXXX) dias,  a  contar  da data  do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
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e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).
11.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº
14.133/2021).
11.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de
antecedência desse dia.
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.7 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; E
12.7.3. Indenizações e multas

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados  no  orçamento  do  Poder  Legislativo  Municipal  deste  exercício,  na  dotação  abaixo
discriminada: 01.122.0007.2004.3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2.  O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento  nos  termos  e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1. É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Juiz  de  Fora,  Minas  Gerais, para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2024

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
2-  
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